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RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo descrever o perfil do delegado de polícia de uma delegacia especializada em entorpecentes. Para isto, será explorado à evolução da carreira de delegado de polícia civil na história do Brasil, do império até a atual Constituição Federal; serão identificados os problemas sociais associados ao trafico de entorpecentes; o papel do delegado de polícia dentro da estrutura estatal; o exercício da ética na função de delegado polícia; e, o perfil do delegado de polícia civil titular da DEFREC Bagé. Para alcançar esses objetivos, os problemas levantados foram abordados de uma forma qualitativa e os objetivos gerais de forma descritiva, para tanto, foram realizados procedimentos técnicos bibliográficos e levantamento em campo, através de uma entrevista no Delegado titular da DEFREC Bagé.  Ao final, será levantada uma série de questões que podem influenciar direta ou indiretamente no perfil deste profissional. 

Palavras-chave: Perfil do delegado; Delegacia especializada; Entorpecentes; Tráfico de drogas.
RESUMEN: Este trabajo tiene por objetivo describir el perfil del jefe de una policía especializada en estupefacientes. Para esto, se explorará la evolución de la carrera del comisário de la policía civil en la história de Brasil, del império hasta la actual Constituición Federal; los problemas sociales associados al tráfico de narcóticos serán indentificados; el papel del jefe de la policía dentro de la estructural del Estado; el ejercicio de la ética en la función de jefe de la policía; y, el perfil del jefe de policía civil titular de la DEFREC Bagé. Para alcanzar estos objetivos, las cuestiones planteadas se abordaron de modo cualitativa y los objetivos generales de forma descriptiva, por lo tanto, se realizaron procedimientos técnicos bibliográficos y estudio de campo, a través de una entrevista en el jefe de policía titular de la DEFREC Bage. Por último, una serie de cuestiones que pueden influir directa o indirectamente en el perfil de este profesional.
Palabras clave: Perfil de el jefe de policía; Policía especializada; Estupefacientes; Tráfico de drogas


	


1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O conjunto de problemas oriundos do tráfico e consumo de drogas na sociedade brasileira constitui uma das maiores preocupações da sociedade contemporânea. Não se pode dizer que o tema é exclusivamente caso de polícia, ao contrário vai muito além disso, é um problema que envolve várias estruturas, como a saúde pública, o sistema de educação, questões econômicas e podendo dizer que, em alguns centros, até questões culturais. O mercado que gira em torno do tráfico e consumo de drogas é um impulsionador de outros crimes, pois o crime organizado tem no nessas práticas ilícitas um de seus principais financiadores. 

A cidade de Bagé-RS, embora não apresente números tão alarmantes quando comparada a outras regiões metropolitanas e grandes centros do país, não foge à realidade da criminalidade do restante do Brasil, porém com uma peculiaridade: faz fronteira com um país que possui uma política de uso e produção de drogas ilícitas diferentes da encontrada no Brasil. 
Para que exista uma maior efetividade nas ações de repressão é necessário ter instituições e profissionais vocacionados e capacitados para atuar frente a essa modalidade criminosa. Tendo isso em vista surge a necessidade (e a obrigação para o Estado) de se combater esses crimes de maneira mais concisa. Dessa forma institui-se, assim como no restante do país, as delegacias especializadas que visam uma maior eficácia no combate ao crime organizado.

A presente pesquisa objetivou explicitar de maneira sucinta o perfil do delegado que atua no combate a um problema cotidiano em nossa sociedade: o tráfico de drogas. Fez-se importante, para alcançar tal objetivo, discorrer sobre assuntos como a evolução histórica da profissão do delegado, o impacto do tráfico de entorpecentes, o papel do delegado dentro da estrutura estatal, o exercício da ética e o principal: o perfil do delegado que atua na Delegacia Especializada em Furtos, Roubos, Entorpecentes e Capturas (DEFREC).

Essa pesquisa a respeito do perfil do delegado buscou trazer para a sociedade acadêmica e a população de uma maneira geral, uma análise da importância e um conhecimento maior sobre essas delegacias e os delegados que atuam para combater esses crimes, sobre assunto, já que muitas vezes por desenvolverem mais trabalhos de inteligência e não atuarem como polícia ostensiva seu trabalho se passa despercebido. O trabalho desenvolvido por essas delegacias é de suma importância para o modelo de sociedade atual, visto que quando se desenvolve um trabalho em uma área específica a possibilidade de torná-lo mais eficaz é maior. 

A pesquisa tem em sua forma de abordagem um caráter qualitativo, em seu objetivo geral possui caráter descritivo e utilizou de meios bibliográficos e pesquisa de campo como seus procedimentos técnicos, no que se refere ao trabalho de campo, os pesquisadores utilizaram-se da entrevista para a coleta de dados.

2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FUNÇÃO DE DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL, DO IMPÉRIO ATÉ A ATUAL CONSTITUIÇÃO FEDERAL

De acordo com Perazzoni (2013) antes da chegada da família real ao Brasil, então colônia de Portugal, as funções judicantes e de investigação criminal ficavam a cargo do corpo de magistrados da colônia. Em 1808, com a chegada da família Real na colônia, foi criada a chefia Geral de Polícia, cuja era desempenhada por um desembargador, nomeado Intendente Geral de Polícia. Devido a grande extensão territorial do Brasil não era possível a Intendência atuar em todas as províncias, para isso o Intendente Geral delegava pessoas para representa-lo, e dai surge o termo Delegado.

A organização da Polícia no Brasil e a normatização da função de Delegado, começou a ser disciplinada com a Lei nº 261, de 3 de Dezembro de 1841, que reformava o código do Processo Criminal, então vigente (Lei de 29 de Novembro de 1832).

Partindo desse momento histórico, até a edição do  Código de Processual Penal¹, de 1941, que vigora até os dias de hoje, e da Carta Magna de 1988 e a regulamentação dos diversos Estatutos da Polícia Civil nos diferentes Estados, as várias Constituições e Códigos trataram sobre a regulamentação das polícias judiciárias e da função dos Delegados de Polícia Judiciária. 
______________

1 Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de Outubro de 1941, Art 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Percebe-se que a evolução da função do delegado no Estado brasileiro se modificou, à medida que a sociedade se transformou e que se fez necessário um novo ordenamento jurídico para adequar sua função a essa nova realidade, conforme observa Ritta: 

Antigamente o delegado de polícia expedia mandado de busca e apreensão, inclusive residencial, se o policial chegasse aqui “ó chefe tem um cara ali na esquina que eu acho que esta traficando droga”, eu pegava um papel e dizia assim: 'mandado de busca e apreensão, vai no endereço tal, rua tal, cumpre o mandado, ta aqui o mandado, vai ali e estoura a casa'. Hoje pra entrar na residência de alguém eu preciso de autorização judicial, o juiz tem que ter essa informação, é o juiz que autoriza. Então a evolução do direito, ela determina a atuação do delegado de polícia, e de toda instituição policial (informação verbal)².
3 O IMPACTO DO TRÁFICO DE ENTORPECENTES PARA SOCIEDADE E OS MECANISMOS DE CONTROLE DO ESTADO

A Problemática do tráfico de entorpecentes, do combate e repreensão constitui uma das principais preocupações do Estado, governo e sociedade brasileira. 
Quase que diariamente notícias que envolvem essa temática estão presentes nos telejornais e nos principais periódicos do país. 
Muitas vezes o continuo uso de entorpecentes e a necessidade do usuário de manter o seu vício potencializa a prática da violência e da criminalidade, o que pode acontecer dentro do próprio lar ou pela prática de crimes no interior da sociedade, conforme observa Castro (2003, p. 303): “O aumento da criminalidade e de atos de violência faz-se acompanhar da difusão do consumo de drogas”. 

E ainda:

Se, sob o efeito de droga, registram-se atos criminosos, muitos desses configuram-se como instrumento para obtenção de recursos para aquisição. Produzindo a desinibição e irritabilidade, o viciado torna-se mais sensível e descontrolado, fazendo da violência e do delito seu estado de vida. (CASTRO, 2003, p. 304)
O tráfico de drogas também esta associado a outros crimes, em muitos casos funciona como um meio de financiar outras atividades ilícitas, como por exemplo: o furto/roubo, o contrabando, a aquisição de armas, etc. Essas atividades, relacionadas ao tráfico, podem ser tanto aquelas ligadas a crimes de menor complexibilidade (assalto simples), como também podem ser ações especializadas, como roubo a banco, assalto terminais de auto atendimento
______________

2 RITTA, Cristiano Ribeiro, Delegado titular da DEFREC Bagé/RS, em entrevista realizada dia 19 de abril de 2016
 (com uso de explosivo ou maçarico), roubo a empresas de transporte de valores e transporte de cargas, contrabando de armamento. Observando a esse respeito também Ritta,
[...] O que eu consegui aprender nesses anos sobre o tráfico de drogas. O tráfico é a mola de todos outros crimes, ele é o núcleo, é o coração de todos outros crimes [...] Então nós vemos muito isso, traficante indo para crimes violentos, para ganhar dinheiro rápido e depois sustentar a sua boca, gerenciar o seu tráfico. Por isso o tráfico é o coração de todos os crimes (informação verbal). 
Essas ações mais complexas são realizadas por quadrilhas, que em muitos casos são comandadas de dentro de presídios, como é o caso das seguintes organizações criminosas: Primeiro Comando da Capital (PCC), no Estado de São Paulo; Comando Vermelho e Terceiro Comando, no Estado do Rio de Janeiro; Primeiro Comando Revolucionário Catarinense, no Estado de Santa Catarina; e, Bala na Cara, Manos, Abertos, Vila Conceição, etc, no Estado do Rio Grande do Sul.
Na cidade de Bagé o tráfico de drogas esta associado a pequenas quadrilhas, que executam suas atividades exclusivamente na venda dos entorpecentes, podendo também estar ligadas a outros crimes como o furto, roubo e contrabando internacional de eletrônicos, cigarros, remédios, anabolizantes e armas. Estas últimas provenientes do Uruguai, podem ser compradas ou negociadas em troca de entorpecentes e tem como destino quadrilhas da região metropolitana de Porto Alegre, como os “Bala na Cara”, “Manos”, “Abertos” e outras. 

De acordo com os indicadores criminais disponibilizados pelo Departamento de Gestão Estratégica da Secretaria de Segurança Publica do RS, entres os anos de 2012 a 2015 os índices de ocorrências cadastradas (delitos consumados) envolvendo entorpecentes posse e tráfico, na cidade de Bagé, sofreram uma oscilação anual inclinando para um maior número de ocorrências.
	Ano
	Entorp. posse
	Entorp. tráfico
	Total

	2012
	129
	90
	219

	2013
	227
	59
	286

	2014
	162
	78
	240

	2015
	224
	80
	304


Nos últimos anos, Bagé vem sendo noticiada na mídia estadual por assassinato envolvendo adolescentes, pela maior apreensão de droga sintética do Estado (2.200 pontos de LSD apreendidos em maio de 2015), mais recentemente, no ultimo dia 29 de abril, pelo motivo de que 30% do crack apreendido em todo o Estado provinha de Bagé, esta cidade foi objeto de uma grande operação, denominada “Lenhador”, envolvendo Polícia Civil, Militar e Rodoviária Federal, contando com cerca de 120 policiais, onde foram utilizados inclusive helicópteros, cenas cinematográficas inimagináveis a um tempo atrás.
Para combater esse tipo de desvio social, os Estados e Governos criam Instituições de repressão com a finalidade de preservar os valores da sociedade em que estão inseridos.

Baseadas em valores, padrões, modelos e normas, visam às instituições à preservação dos valores no interesse do grupo e de cada um de seus membros. Como a sociedade não é perfeita, assim como existe rebeldia no comportamento, também há a infiltração de interesse de grupos dominantes nas instituições e, por conseguinte, na imposição de comportamentos (CASTRO, 2000, p. 202)
No Estado do Rio Grande do Sul, uma das instituições que tem como objetivo o exercício do controle social com foco na repressão e investigação deste tipo de desvio social é a Polícia Civil, em especial as delegacias especializadas em entorpecentes.

A Polícia Civil/RS possui em sua estrutura o Departamento Estadual de Investigações do Narcotráfico (DENARC), que supervisiona, coordena e controla as ações ligadas a esse crime em todo o Estado. Em alguns municípios, normalmente nos centros regionais, como é o caso da cidade de Bagé, a Polícia Civil conta com as Delegacias Especializadas em Furtos, Roubos, Entorpecentes e Capturas (DEFREC).

A DEFREC é uma delegacia que trabalha apenas com ocorrências ligadas mais ao crime organizado, deixando ocorrências menos complexas para as demais delegacias de polícia. Sendo assim, tem a possibilidade de atuar com maior eficácia frente tráfico de drogas, pois seus quadros possuem uma maior expertise com relação ao Modus Operandi das referidas quadrilhas, contribuindo assim para manter o nível de criminalidade em patamares aceitáveis. Conforme observa o Delegado Cristiano Ribeiro Ritta, quando se refere a necessidade de uma delegacia especializada na cidade de Bagé:

Muita necessidade, justamente por que a nossa cidade é uma cidade relativamente grande, tem 120.000 habitantes, e os crimes que a gente trabalha aqui, que é entorpecentes e roubo, quanto mais especializada tu poder ter uma equipe de investigação [...] Eu considero que seja muito necessário e justamente também pelo número de ocorrências, o que nos diferencia das delegacias normais, dos distritos, é só a matéria de mais especial, a diferença é que a gente não pega outros crimes, a gente só trabalha com tráfico e com roubo (informação verbal)¹.
4 O PAPEL DO DELEGADO DE POLÍCIA DENTRO DA ESTRUTURA ESTATAL

O Estado é a organização da nação em uma unidade de poder, para que a aplicação das sanções pelo Estado se faça de modo a manter uma proporção objetiva e imparcial. Para que esse fim se concretize, o Estado detém posse exclusiva da coação. Alguns estudiosos se referem ao Estado como sendo a instituição detentora da coação incondicional. A coação é exercida por órgãos do Estado (REALE, 2005).
Há uma espécie de equilíbrio entre a autoridade do Estado e a liberdade concedida por esse, nesse interposto, a polícia coloca-se como uma extensão discricionária do poder público visando à proteção da paz, ordem e o bem estar social, o bem comum (TÁCITO, 2002).
Em concordância a estes princípios, o Estado intervém, regulamentando através da Constituição Federal de 1988, o Decreto-lei nº 3.869, de 03 de outubro de 1941, Código de Processo Penal, Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e pela Lei nº 10.994, de 18 de agosto de 1997, a atuação da Polícia Civil e suas delegacias especializadas. (Constituição Federal, 1988; Decreto-lei 3689, 1941; Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 1889; Lei 10994, 1997)

O delegado de polícia é responsável pelo gerenciamento da unidade policial, que desempenha o papel de polícia judiciária, um dos principais objetivos do delegado é auxiliar o judiciário para que a justiça possa ser feita. (MARQUES, 2010)

O delegado é visto também como sendo uma autoridade pública que tem atribuição eminentemente jurídica, mas que deixa de integrar a carreira da magistratura para assentar-se na instituição policial possui autonomia e se distância da relação processual futura, em conformidade com um sistema jurídico verdadeiramente acusatório (PERAZZONI, 2012).
Notoriamente, o delegado de polícia desempenha papel importantíssimo no processo penal brasileiro, posto que ele é o responsável pela identificação dos delitos, os autores e a coleta de provas necessárias para a acusação, exigindo agilidade e eficácia no processo do inquérito policial (PAIVA, 2013).

Atualmente uma nova visão esta sendo agregada a função de delegado, a de agente promotor dos direitos humanos, conforme observa Ritta:
O delegado sempre foi visto, por ser integrante da polícia, pelo seu papel de repressão, a ideia que a gente tinha é que o delegado mandava prender, mas numa visão mais constitucional do papel do delegado, a gente fala muito em promoção de direitos humanos. O delegado é o primeiro agente estatal promotor de direitos humanos. É o delegado que vai dizer se aquele fato é um flagrante ou não [...] se aquele crime cometido tem uma potencialidade lesiva, suficiente para colocá-lo na cadeia [...] O Supremo Tribunal Federal já disse que é o delegado quem decide se tem requisitos para lavraturas do flagrante ou não. Então cada vez mais o delegado está na ideia de promoção de direitos humanos do que simplesmente de repressão, a investigação criminal é uma das atividades que o delegado tem, mas o primeiro profissional que decide sobre a preservação de direitos fundamentais é o delegado de polícia, e isso tem orientado toda uma legislação para sabermos que não precisar o juiz o final do processo dizer  se o cara podia ter ser absolvido lá no início, se desde  o início o delegado tiver essa possibilidade ele já orienta até o final, o ministério público a mesma coisa e o juiz lá no final não precisar da persecução penal (informação verbal).
5 O EXERCÍCIO DA ÉTICA NA FUNÇÃO DE DELEGADO DE POLICIA CIVIL, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Dentre os profissionais de polícia do Estado brasileiro, não existe uma unificação dos códigos de ética. A Polícia Federal por ser uma instituição de nível nacional, possui seu código de ética que abrange todos seus servidores, já as demais polícias civis e militares, de acordo com o Estado da federação que elas estão inseridas, possuem o seu respectivo código de ética.

A polícia civil do Estado do Rio Grande do Sul em seu estatuto, Lei N.º 7.366 de 29 de março de 1980, não possui e não faz referência a um código de ética. Nos artigos nº 80 e 81 dessa Lei são enunciados os deveres e as transgressões, respectivamente, que estão sujeitos os policiais civis, podendo servir esses dois itens como parâmetros éticos da função de policial civil, englobando a função de delegado de polícia civil.

Essa analogia entre a ética e os artigos acima referidos se dá pelo fato de que, se um delegado toma suas ações pautadas nos seus deveres e não incorre em transgressões, estará agindo conforme a vontade do Estado, que por sua vez, só aprovou essa lei, analisando pontos como a ética, aplicabilidade da lei, entre outros.

Ao delegado cabe ainda, a responsabilidade, de certa forma, pelos atos de todos que em sua delegacia trabalham, embora esse conceito apareça de forma subjetiva na legislação em seu Capítulo VI:



Art. 76 – A Polícia Civil é uma organização baseada na hierarquia e na disciplina.

Art. 77 – A hierarquia dos funcionários policiais fica assim constituída:

a) Autoridades Policiais: – Delegados de Polícia.

b) Agentes da Autoridade: – Comissário de Polícia e Comissário de Diversões      Públicas; – Inspetor e Escrivão de Polícia, Inspetor de Diversões Públicas e Radiotelegrafista Policial; – Investigador e Mecânico de Polícia.

§ 1º – Os funcionários policiais de padrão superior têm precedência hierárquica sobre os de padrão inferior, quando exercem funções no mesmo órgão ou prestem serviços em conjunto, situação em que prevalecerá a superioridade do mais antigo na igualdade de padrões.

A Associação dos Delegados de Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul (1988) possui um código de ética, que busca pautar a atuação dos Delegados de Polícia do Estado, que em seu Art. 1º expõem os objetivos do código.

Art. 1º - Este Código tem como objetivo precípuo pautar normas de conduta dos Delegados de Polícia do Rio Grande do Sul, inspirando-lhes um comportamento ético não só em suas atividades profissionais, mas também naquelas de caráter privado que possam, de alguma forma, repercutir sobre a classe ou a Organização Policial que pertence.

Posteriormente, nos capítulos II e III precisamente, o código trata sobre deveres e proibições dos delegados de policia. Entre os pontos abordados destacam-se pontos como o zelo pelo cumprimento da norma jurídica, pelo trato técnico dos trabalhos - sem interferências pessoais, e a consciência de que o trabalho desenvolvido pelos delegados constitui um elemento fundamental na sociedade. Destacam-se também, fora as proibições ligadas diretamente ao serviço policial, pontos que tocam a ética pessoal dos funcionários da polícia civil.

 É o que se repara ao analisar os incisos IV e VII do Art 4° do referido código de ética:

Art. 4º - O Delegado de Polícia não deverá: […] IV) permitir que pessoas alheias refiram-se desairosamente em sua presença, no tocante à conduta ou procedimento de qualquer colega; […] VII) comentar de forma pejorativa e fora do círculo da classe, atitudes e ações infelizes de colegas;

6 O PERFIL DO DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL TITULAR DA DELEGACIA ESPECIALIZADA EM FURTOS, ROUBOS, ENTORPECENTES E CAPTURAS, NA CIDADE DE BAGÉ/RS

Cristiano Ribeiro Ritta graduou-se em Direito em 2006, pela Universidade da Região da Campanha, e foi efetivado Delegado de Polícia em 2010. Atualmente desempenha as funções de Delegado titular da Delegacia Especializada em Furtos, Roubos, Entorpecentes e Capturas, na cidade de Bagé/RS e também faz parte do corpo docente da Academia de Polícia Civil, vinculada a Secretaria de Segurança Publica do Estado do Rio Grande do Sul. 
O Delegado Cristiano Ritta, como é conhecido, apesar de excelência do trabalho a frente da DEFREC Bagé, após a conclusão de sua graduação em Direito, não tinha por objetivo ser delegado de polícia. 

[...] eu nunca quis ser delegado, eu queria ser juiz, eu estava estudando para ser juiz federal, e ai no meio da minha preparação para juiz federal surgiu o concurso para delegado, onde acabei fazendo e fui aprovado em primeiro lugar [...] Mas eu particularmente, nunca pensei em ser especificamente delegado. A carreira de delegado da polícia civil é sensacional, não existe nada igual, mas nossos problemas são institucionais, a área da segurança pública é uma área que não tem muitos investimentos, nós não temos verba própria, então sofremos muito com o rumo que o governo está tomando, mas em termos de função nada se compara (informação verbal).
Depois que concluiu o curso de formação na Academia da Polícia Civil, exerceu função nas cidades de Novo Hamburgo e Porto Alegre. Posteriormente foi movimentado para Bagé, onde permanece até hoje. Durante o período em que trabalhava na capital, desempenhou funções na inteligência da Polícia Civil, cargo este que agregou conhecimentos que corroboraram para a importância que esse profissional da á fase de investigação e inteligência policial. 

Antes eu passei por São Leopoldo, Novo Hamburgo e depois Porto Alegre, parei um ano na inteligência da Polícia Civil e aí quando voltei para Bagé, vim para DEFREC, trabalhei em Pinheiro Machado, Candiota, São Gabriel e atualmente em Dom Pedrito, mas não como titular de delegacia e sim em regime de substituição (Informação Verbal).
No Estado do Rio Grande do Sul, não existe um processo seletivo para seleção dos delegados que vão atuar nas DEFREC, o principal critério para isso é o voluntariado, aponta Rita: “vai para uma delegacia especializada quem gosta da atribuição de uma delegacia especializada”. Para o delegado, a autoridade policial titular desse tipo de órgão deve gostar da atividade de investigação, pois ela é uma atividade lenta, que pode se arrastar por meses para lograr maior eficácia. Em contrapartida a investigação e a ação da policial judiciária tem que ser rápida o suficiente para não permitir a criminalidade se expandir e para dar uma resposta à sociedade. 

Com relação às principais dificuldades encontradas no desempenho das funções de delegado, Ritta aponta que uma das principais dificuldades são demandas administrativas. Pois o delegado além de ser o responsável pelo andamento do processo criminal, também é o gestor do órgão. Logo são de sua responsabilidade, direta ou indireta, todos os atos e fatos administrativos executados na delegacia. Além disso, relata como maior dificuldade a questão da gestão dos recursos humanos, devido à natureza da atividade policial, onde constantemente os agentes estão submetidos a atividades de risco e alto estresse.
As dificuldades têm de tudo que é natureza, a gente tem uma demanda administrativa muito grande, pois o delegado não é só titular da investigação criminal, ele é titular de um órgão policial, eu sou responsável por saber se tem papel higiênico no banheiro, sou responsável por dar efetividade ao policial, se um policial comete uma transgressão eu tenho que instruir uma sindicância. Então tem uma série de coisas que a gente acaba tendo que fazer além da investigação criminal, além da primeira fase da persecução penal, e isso envolve tudo, envolve carência de recursos, carência de recursos humanos, carência de recursos financeiros, envolve fazer coisas que nós não fomos treinados, como gerenciar recursos humanos que talvez seja o mais difícil. Tu gerenciar pessoas é muito difícil, tu gerenciar pessoas armadas é mais difícil ainda (Informação verbal)

Aos futuros bacharéis de direito, interessados em prestar concurso para delegado de polícia civil, Cristiano Ribeiro Ritta, deixa a dica: 

O concurso de delegado tem um bloco de matérias que se repetem em todos concursos do Brasil: administrativo, constitucional, penal e processo penal. Isso vai cair em todos os concursos do Brasil, mas há algumas disciplinas que caem no concurso para delegado que caem em alguns estados e não caem em outros, e não são abordados durante a faculdade: Medicina Legal, geralmente é uma cadeira optativa nos cursos; Formação de Direitos Humanos, vários concursos já pedem questões de direitos humanos; disciplinas da Área Tributária, pois crimes de lavagem de dinheiro tu começa a trabalhar com questões tributárias. O ideal na formação é ter uma ideia de quais são as disciplinas que tu precisa estudar com muito afinco (Informação verbal).
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na atual situação, a qual toda sociedade brasileira esta inserida, com níveis de violência e de criminalidade altíssima, onde a população clama por mais segurança, e em particular no Estado do Rio Grande do Sul, onde meios de comunicação diariamente apresentam cenas de violência que no passado não eram tão comuns, assalto a banco, a carro forte, tiroteios a plena luz do dia em áreas centrais, assassinatos, confronto entre quadrilhas que disputam território e comércio e acabam sitiando bairros inteiro, crimes de toda natureza sendo comandado de dentro dos presídios, cenas de um “bang bang” moderno, que são todas elas, ou a maioria absoluta dessas ações, patrocinadas pelo trafico de entorpecentes. 


Essas cenas não ficam restritas a capitais, e a cada dia mais estão presentes no interior do Estado. Na cidade de Bagé, da mesma forma, a situação de insegurança vem aumentando. De cidade pacata de duas décadas atrás, onde era possível caminhar tranquilamente pelas ruas à noite e de quando a cidade era apenas noticiada nas mídias estaduais e nacionais, por conta das temperaturas muito baixas ou da seca muito forte, a cidade passa a ser notícia por conta da violência e da criminalidade. Ambas estas encontram nos entorpecentes, se não o único, um dos principais potencializadores. 


A polícia civil do Rio Grande do Sul e mais especificamente de Bagé, encontra uma série de dificuldades, entre elas causas operacionais, estruturais e geográficas. As primeiras são aquelas que dizem respeito à mutabilidade das ações dos criminosos. À medida que são mapeadas as ações das organizações criminosas ligadas ao tráfico, o Modus Operandi do crime organizado se transforma. Eles criam novos meios e novas ferramentas para burlar a fiscalização dos órgãos de segurança pública. As estruturas dizem respeito a um efetivo de policiais muito aquém do que seria necessário.  Além do pouco investimento em segurança pública por parte do governo do Estado. A última se refere a área geográfica muito grande, onde existe uma fronteira seca com outro país e um emaranhado de estradas que ligam as várias cidades da região e permitem desviar os poucos pontos fixos de fiscalização existentes nas rodovias. 


Frente ao que foi exposto, é necessário uma delegacia especializada que esteja em condições de atuar nesse ambiente operacional. Que seja flexível ao ponto de detectar os vários métodos utilizados por diferentes quadrilhas e meliantes e agir com eficácia sobre essas, aproveitando-se para isso de ferramentas tecnológicas de investigação e da expertise de quadros vocacionados para esse tipo de trabalho. E que, mesmo com a escassez de recursos públicos voltados para a área de segurança e com o pouco efetivo de profissionais, possa com a otimização dos processos de investigação, lograr maior efetividade nas ações de polícia judiciária.


Pode-se afirmar que a DEFREC Bagé, gerenciada pelo delegado Cristiano Ribeiro Ritta, é um bom exemplo disso que foi citado. Essa delegacia é uma das que mais apreende drogas e executa prisões relacionadas ao tráfico de drogas e crime organizado do Estado. Fato esse que se materializa com a Operação lenhador, em maio 2015, e pela maior apreensão de LSD no ano de 2014, que foi a maior apreensão desse tipo de droga no Rio Grande do Sul , entre outras grandes operações que se puseram em prática a partir do momento em que o referido delegado assumiu o cargo a frente da delegacia.


Referindo-se ao delegado Ritta, foi possível perceber ao analisarmos seu histórico acadêmico e laboral, e também por ocasião da entrevista, que se evidenciam como principais traços do seu perfil profissional os seguintes: 


- Apesar de ser um jovem, podemos dizer que o delegado possui expertise em investigação policial, pois além de contar já com certa experiência adquirida ao longo de sua carreira profissional, possui capacidades técnicas e excelente embasamento teórico. Por conta destas qualificações é um palestrante muito requisitado em vários seminários e palestras que tem como tema a segurança pública, em várias cidades do Rio Grande do Sul;


- Ritta é um estudioso de informática e possui grandes qualidades na exploração desses meios em prol do inquérito/investigação, sendo reconhecido a nível estadual por essashabilidade. Seus conhecimentos nesta área agregaram muito ao trabalho realizado na DEFREC;


- 
Entre seus pares e subordinados, Cristiano Ritta é reconhecido como sendo ao mesmo tempo um delegado “de gabinete e de campo”. Pois, atrás de uma escrivaninha, evidencia ter um excelente conhecimento técnico e embasamento teórico no desenvolver dos inquéritos. Da mesma forma, esta sempre que necessário presente em todas as fazes das operações policiais, desde o planejamento, até a execução da busca e apreensão; 


- Diretamente ligado ao exposto acima, esta sua qualidade de gestão policial. Liderar uma equipe policial é diferente que liderar uma equipe de pessoas de uma loja de departamento, ou um escritório de marketing ou mesmo de advogados, o delegado lidera pessoas que tem como objeto de trabalho indispensável uma arma. O ambiente de trabalho policial gera altos níveis de estresse e são atividades que envolvem risco de morte e que exigem do policial coragem, iniciativa, disciplina, honestidade e responsabilidade. Ritta, por suas características expostas no parágrafo anterior, se torna um líder nato, se apoiando para isso em dois dos principais pilares da liderança, o conhecimento (evidenciado através da capacidade técnica e embasamento teórico) e o exemplo (demonstrado quando se perfila ao lodo de seus subordinado nas diversas operações policiais). 


Os objetivos do presente artigo foram todos atingidos, tendo em vista que todas as respostas aos problemas propostos foram desenvolvidas, onde foi possível contextualizar a temática e os fatores que envolvem o trabalho do delegado da DEFREC. Desde a problemática que envolve o tráfico de drogas, sendo que o comércio de entorpecentes está diretamente ou indiretamente ligado aos outros crimes. Também foi pesquisada a evolução da profissão de delegado, partindo da época do Império, onde interventores eram delegados a cumprir a função de polícia nas províncias, surgindo daí a denominação de delegado. Passando pela importância da função do referido ofício, dentro da estrutura estatal do Estado, e a nova proposta de primeiro promotor dos diretos humanos. Por fim, através do trabalho de campo, realizado a partir da entrevista, a formular o perfil do delegado Cristiano Ribeiro Ritta, desde a época em que cursava a faculdade, passando pela Academia de Polícia do Estado do Rio Grande do Sul, até assumir o cargo a frente da DEFREC. 
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